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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
O' SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 13227.000449/2005-88

Recurso n"	 344.101 Voluntário

Acórdão n°	 2801.400.866 — 1" Turma Especial

Sessão de	 18 de agosto de 2010

Matéria	 ITR

Recorrente	 AS AGROPECUÁRIA RIO APEDIÁ

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2001

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE UTILIZAÇÃO
LIMITADA, COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO
AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE,

A partir do exercício de 2001, para fins de redução no cálculo do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa previsão legal, em se
tratando de áreas de preservação permanente e utilização limitada, é
indispensável que se comprove que houve a comunicação, tempestivamente,
ao órgão de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil.

ÁREA DE RESERVA LEGAL, AVERBAÇÃO, OBRIGATORIEDADE,

As áreas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural, devem estar averbadas no Registro de Imóveis
competente até a data de ocorrência do fato gerador.

JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO,

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são
devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Súmula CARF n° 4)

MULTA DE OFÍCIO, ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributária (Súmula CARF n° 2).

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
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Acordam os Membros do Colegiada, por voto de qualidade, em NEGAR
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Sandra Machado dos Reis (Relator), Carlos.
César Quadros Pierre e Julio Cezar da Fonseca Furtado que davam provimento parcial ao
recurso para restabelecer APP e ARL nos montantes de 646,4 ha e 500,0 ha, respectivamente,
Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Tânia Mata Paschoalin,

Amarylles Reinaldi e Henrique Resende - Presidente

y A,.
iidio Mar lado .os Reis - Relatar

/1'-'	.	 rT"-\	 t

Tân	 ar'9.ki3a/C112fi- Redatora

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Amarylles Reinaldi e
Henriques Resende, Sandra Machado dos Reis, Antônio de Pádua Athayde Magalhães, Júlio
Cezar da Fonseca Furtado, Tânia Mata Paschoalin e Carlos César Quadros Pierre,

Relatório

Contra' o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração de
fis. 36/44, no qual é cobrado o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — 1TR, exercício
2001, relativo ao imóvel denominado "SA AGROPECUÁRIA RIO APEDIÁ", localizado no
município de Chupinguaia - RO, com área total de 16,000,0 ha, cadastrado na SRF sob o n°
4.699,344-4, no valor de R$ 90.935,95 (noventa mil novecentos e trinta e cinco reais e noventa
e cinco centavos), acrescido de multa de lançamento de oficio e de juros de mora, calculados
até 31/05/2005, perfazendo um crédito tributário total de R$ 218,528,17 (duzentos e dezoito
mil quinhentos e vinte e oito reais e dezessete centavos).

No procedimento de análise e verificação das informações declaradas na
DITR/2001 e dos documentos coletados no curso da ação fiscal, conforme Demonstrativo de
Apuração do 1TR, fl. 41, a fiscalização apurou as seguintes infrações:

a) exclusão, indevida, da tributação de 600,0 ha de área de preservação
permanente;

b) exclusão, indevida, de 12.200,0 ha de área de utilização limitada.

As exclusões indevidas, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento
Legal, fis,38/40, têm origem na falta de apresentação dos documentos que comprovem serem
estas áreas não tributáveis pelo Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 1TR,

O Auto de Infração foi postado nos correios tendo o contribuinte tomado
ciência em 08/07/2005, conforme AR de fi. 46.
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Não concordando com a exigência, o contribuinte apresentou, em
03/08/2005, a impugnação de fls. 49/83, alegando, em síntese:

I — que a MP 2166-67, de 2001, ao inserir o § 7" ao art. 10 da
Lei n°9.393, de 1996, acabou dispensando a apresentação, pelo
contribuinte, de ato declaratório do Ibama (ARO, com a
finalidade da excluir da base da cálculo do ITR as áreas de
preservação permanente e de reserva legal;

— que caso não aceite o que declara o contribuinte, cabe à
autoridade fiscal comprovar a . falta de veracidade do declarado
pelo contribuinte,

III — que apesar de entender que a exigência da averbação da
área de reserva legal não se .fazer mais necessário, face a MP
2.166-67, de 2001, há que se mencionar que a averbação à
margem da matrícula do imóvel não é exigida como ato
substancial para que exista a reserva legal capaz de ser
expurgada da base de cálculo do ITR;

IV que a IN SRF 60/2001, está indo além do que permite a Lei
que instituiu o ITR, ao "criar" condições que não se .fazem
presente na Lei 9.393, de 1996;

V — que a título de argumentação e como pedido alternativo, a
contribuinte requer que sejam consideradas as informações
prestadas pelo engenheiro agrônomo e .florestal que declara ter
diagnosticado 646,45ha de área de preservação permanente e
500,0ha de área de reserva legal;

VI— questiona a legalidade dos juros com uso da taxa Selic;

VII — que a multa contraria o princípio constitucional do não-
confisco.

Às fls.. 100/109, a D1U julgou o lançamento procedente, em decisão assim
ementada:

"Assunto,' Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício 2001

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E UTILIZAÇÃO
LIMITADA. COMPROVAÇÃO,

.A exclusão de áreas declaradas como de preservação
permanente e de utilização limitada da área tributável do imóvel
rural, para efeito de apuração do ITR, está condicionada ao
protocolo do Ato Declamtório Ambiental - ADA, no prazo de
seis meses, contado da data da entrega da DITR.

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/ÁREA DE RESERVA
LEGAL, COMPROVAÇÃO

A exclusão da área de reserva legal da tributação pelo 1TR
depende de sua averbação à margem da inscrição de matrícula



do imóvel, no registro de imóveis competente, até a data da
ocorrência do fato gerador

Assunto. Normas Gerais de Direito Tributário

Exercício. 2001

ISENÇÃO, INTERPRETAÇÃO LITERAL.

A legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção
deve ser interpretada literalmente.

Lançamento Procedente"

Irresignada, a Recorrente interpôs recurso voluntário reiterando os
argumentos de sua impugnação.

É o relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Sandro Machado dos Reis, Relator

Conheço do Recurso, porque presentes os seus requisitos de admissibilidade.

Como já mencionado, trata-se, na origem, de auto de infração lavrado com o
objetivo de cobrar do ora Recorrente ITR relativo ao Exercício de 2001, em razão ter declarado
em sua DITR áreas de isenção sem a tempestiva apresentação do ADA.

Concentra-se a discussão, pois, em saber-se se a apresentação tempestiva do
ADA e cumprimento de outras obrigações acessórias são elementos essenciais e indispensáveis
para apuração da correta área de preservação permanente a fazer jus ao beneficio isencional..

Nesse sentido, cabe destacar que, com relação à matéria, o que prevê o art.
10, da Lei 9393/1996, o qual disciplina a apuração do ITR:

"Art. 10. A apuração e o pagamento do IT.R serão efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologação posterior"

A exclusão das áreas de preservação permanente para fins de apuração da
área tributável do ITR, por sua vez, está prevista na alínea "a", do inciso II, do § 1°, do artigo
supramencionado:

"sç I" Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á;

( • -)

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
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a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n" 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n" 7.803, de 18 de julho de 1989;"

Até o Exercício de 2000, o ADA, segundo entendimento amplamente
dominante desse Egrégio Conselho de Contribuintes, não era indispensável para efetiva
comprovação quanto à existência das áreas passíveis de serem excluídas de tributação, de
modo que admitia-se a comprovação mediante a produção de outras provas.

Isso se dava, principalmente, em razão de à época, inexistir previsão legal no
sentido de caracterizar aquele documento como requisito para o gozo da isenção,. A exigência
se dava tão-somente através de instrumentos infralegais, com o que entendia-se não ser
possível exigir-se o ADA como requisito indispensável ao benefício.

Ocorre que, em 2000, com o advento da Lei n" 10.165/2000, que incluiu o
art. 17-0, § 1°, à Lei n° 6.938/1981, a exigência de apresentação do ADA passou a ter
fundamento legal, expressando-se o dispositivo no seguinte sentido:

"Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental ADA,
deverão recolher ao 1BA.MA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n 9 960, de 29 de janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria.

§ 1C A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do 1TR é obrigatória"

É certo que a Administração Pública, em razão do disposto no art, 37, caput,
da Constituição Federal, que prevê o princípio da legalidade, deve, necessariamente, cumprir as
determinações dos ditames legais, salvo se contrários a alguma norma constitucional - o que
parece não ser o caso do dispositivo acima mencionado.

Assente-se, assim, que, em consonância com tal dispositivo, o ADA passou a
ser documento indispensável para fruição da isenção.

Todavia, em 24 de agosto de 2001, foi editada a MP 2A 66-67, que inseriu o §
70 ao art, 10, da Lei n°9_39.3/96:

"Art. 10.

)

§7o A declaração para fim de isenção do 1TR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1 o, deste artigo,
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
.ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis,"

Denota-se, assim, que a regra que foi inserida pela Medida Provisória em
comento diverge daquela prevista no art. 17-0, § 1', à Lei if 6,938/1981,
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dos Reis

Em consonância com as regras de resolução de antinomias entre regras
jurídicas previstas na Lei de Introdução do Código Civil, segundo a qual as normas mais novas
revogam as anteriores no que forem divergentes, entendemos que, hoje, encontra-se em vigor,
sendo plenamente aplicável, a regra do art. 10, § 70, da Lei n° 9,393/96, que não condiciona a
isenção à prévia apresentação do ADA.

É clara a norma decorrente do art. 10, § 70, da Lei n° 9,393/96 ao determinar
que a isenção de II TR não dependerá da prévia apresentação do ADA, com o que se pode
concluir que admite-se a posterior apresentação do mesmo no caso em que a Fiscalização tenha
dúvidas quanto à efetiva possibilidade de determinado beneficiário gozar do beneficio, ou
mesmo a apresentação de outros documentos que tenham força probante suficiente para
corroborar as informações da declração.

No caso ora analisado, a Recorrente, em que pese não tenha apresentado o
ADA tempestivamente, tampouco ter comprovado a averbação a margem da inscrição do
imóvel, apresentou documentação apta a corroborar seus argumentos, qual seja, Laudo de
Vistoria Técnica, fls, 20/27, constando no item "6. Ocupação da Área do Imóvel", "Área de
Preservação Permanente (APP)" 646,45ha (na DITR/2001 consta 600,00) e como "Área
Averbada como Reserva Legal" 500,00ha (na DITR/2001 consta 12,200,00ba, fl, 24.

É por isso que, em prestígio ao princípio da verdade material, deve-se acatar
parte das áreas declaradas na DITR da Recorrente como efetivamente sujeitas à isenção legal,
de acordo como referido Laudo Técnico.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso para que seja excluída do
lançamento a parte relativa à área comprovadamente isenta da incidência do 1TR.

É corno voto.
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Voto Vencedor

Conselheira Tânia Mara Paschoalin, Redatora Designada

Com a devida vênia do nobre relator, Conselheiro Marcelo Magalhães
Peixoto, permito-me divergir de seu voto quanto à comprovação das áreas de preservação
permanente e utilização limitada declaradas na DITR.

De plano, vale fazer urna breve recapitulação de parte da legislação referente
ao ADA.

Sua exigência, inicialmente, foi estabelecida no §40, art. 10, da Instrução
Normativa SRF tf 4.3, de 08 de maio de 1997, com a redação dada pela IN SRF if 67, de 1° de
setembro de 1997:

"Art 10. Área tributável é a área total do imóvel excluídas as
áreas:

I - de preservação permanente,-

- de utilização limitada.

.5ç 4" As áreas de preservação permanente e as de utilização
limitada serão reconhecidas mediante ato declaratório do
MAMA, ou órgão delegado através de convênio, para fins de
apuração cio ITR, observado o seguinte: (Redação dada pela IN
SRF 172 67/97, de 01/09/1997)

(

II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da 
entrega da declaração do ITR, para protocolar requerimento do
ato declarató rio junto ao IBAMA; (Incluído pela IN SRF n.2
67/97, de 01/09/1997)

(,)" (Grifas- acrescidos).

Posteriormente, a Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, alterou a redação
do §1°, art. 17-0, da Lei n° 6,938, de 31 de agosto de 1981, determinando a obrigatoriedade de
utilização do ADA para fins de redução do valor a pagar do ITR:

"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declarató rio Ambiental - ADA,
deverão recolher ao MAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lá ti" 9,960, de 29 de . janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000)

..§ 1"-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do

jl
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imposto proporcionada pelo ADA (incluído nela Lei n° 10,165.
de 2000)

A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei n°10,165,
de 2000)" (grifos acrescidos)

O § 7' do art. 10 da Lei n° 9,393, de 1996, incluído pelo art. 3' da Medida
Provisória if 2A6667, de 24 de agosto de 2001, por sua vez, apenas estabelece que não se
exige do declarante a prévia comprovação das informações prestadas na DITR em relação às
áreas de preservação permanente e de utilização limitada:

"§ 7°A declaração para . fim de isenção do 1TR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, sç. 1", deste artigo,
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso .fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis," (grifas acrescidos)

Quer dizer, a partir do exercício 2001 a Lei estabeleceu a utilização do ADA
como um dos requisitos para que algumas áreas não sejam tributadas pelo 1TR. Entre tais áreas,
sempre previstas na legislação, se incluem as de utilização limitada (Reserva Legal, Reserva
Particular do Patrimônio Natural — RPPN ou área declarada de Interesse Ecológico), de
Preservação Permanente. Infere-se que essa foi a forma escolhida pela Administração Pública
para evitar distorções e assegurar que a exclusão do crédito tributário está em consonância com
a realidade material do imóvel.

Registre-se, contudo, que o ADA não caracteriza obrigação acessória, uma
vez que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de
tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade
pecuniária, definida no art, 113, §§ 2" e 3", da Lei n° 5,172, de 1966 (Código Tributário
Nacional — CTN). Quer dizer, a ausência do ADA não enseja multa regulamentar - o que
ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória -, mas sim incidência do imposto, como no
caso.

Importante destacar que a protocolização do ADA marca a data em que o
interessado comunica ao órgão oficial de fiscalização ambiental a existência de áreas de
interesse ambiental em seu imóvel rural e, em última análise, solicita que tais áreas sejam
reconhecidas como tal pelo Poder Público inclusive para fins de redução do valor do 1TR.

Nesse contexto, por óbvio, deve haver prazo para a protocolização do
formulário do ADA. Se tal prazo não for expressamente estabelecido em Lei, a rigor, ele
expiraria na data de ocorrência do fato gerador, no caso do ITR, 1' de janeiro de cada
exercício.

Ocorre que o Decreto n° 4,382, de 19 de setembro de 2002, Regulamento do
IIR, determina:

"Ari, 10, Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as
áreas:

1- de preservação permanente ( ,.);
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§ 2°A área total do imóvel deve se referir à situação existente na
data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural — DITR.

§ 3" Para .fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel
rural a que se refere o caput deverão:

1 - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declarató rio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato
normativo (Lei n" 6..938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, §
5", com a redação dada pelo art. I" da Lei n" 10.165, de 27 de
dezembro de 2000); e

(4". (grifos acrescidos)

Ora, para o exercício em questão, além do disposto nos atos já mencionados
anteriormente, tal prazo estava estabelecido na IN SRF if 60, de 6 de junho de 2001, art. 17,
inc. 11, a seguir:

"Art. 17. Para fins de apuração do 1TR, as áreas de interesse
ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada,
serão reconhecidas mediante ato do Ibama ou órgão delegado
por convênio, observado o seguinte:

- as áreas de reserva legal e de servidão florestal, para fins de
obtenção do ato declaratório do Ibama, deverão estar averbadas
à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de
imóveis competente, conforme preceitua a Lei no 4771, de 1965;

II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir da
data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento
do ato declaratório junto ao Mama;

III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for
deferido pelo lbama, a Secretaria da Receita Federal ,fará
lançamento suplementar, recalculando o ITR devido." (grifas
acrescidos)

É importante esclarecer que, para fins do beneficio pretendido, se faz
necessário que todos os requisitos legais estejam preenchidos, sob pena de se perder o direito à
não tributação, corno no caso.

Assim, não cumprida a obrigação de comunicação tempestiva ao órgão de
fiscalização ambiental, a comprovação das áreas reclamadas apenas por meio de apresentação
de Laudo Técnico emitido em 2005 (fls. 20/27), desacompanhado do reconhecimento pelo
órgão de fiscalização ambiental acerca das demarcações ali expostas, é insuficiente para o
propósito pretendido.

No tocante à parcela de área de reserva legal em litígio, há outro óbice a que
se acate o beneficio pretendido, qual seja, a falta de averbação à margem da matrícula do
imóvel. Tal exigência igualmente está prevista em lei, mais precisamente no Código Florestal,
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, art. 16, § 8', com a redação dada pela MP n° 2.166-
67, de 24 de agosto de 2001:
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"Art,16, As florestas e outras ,formas de vegetação nativa,
ressalvadas as situadas em área de preservação permanente,
assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização
limitada ou objeto de legislação especifica, são suscetíveis de
supressão, desde que sejam mantidos, a título de reserva legal,
no mínimo (Redação dada pela Medida Provisória n" 2,166-67,
de 2001) (Regulamento)

)

§80 A áreac-Ie_. reserva ._kgal jeese:_avedai__,,Q..........._zreintIa
inscrição de matricula do imóvel, no reWstro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.
(Incluído pela Medida Provisória n" 2.166-67, de 200I)" (grifas
acrescidos)

Vale destacar que, consoante art. 1227 do Código Civil, "os direitos reais
sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro
no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (mis. 1245 a 1.247), salvo os casos
expressos neste Código". Quer dizer, somente a partir da averbação da área de reserva legal é
que as limitações administrativas impostos pela lei a tais áreas, a exemplo da proibição do corte
raso, se operam em sua plenitude, tendo efeito erga omnes. Vê-se, portanto, que a exigência em
questão não é uma mera formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo.

Tal entendimento, inclusive, vem prevalecendo na Câmara Superior de
Recursos Fiscais deste Conselho. Por oportuno, confira-se a ementa da Ac. 9202-00.159, da 2'
Turma, proferido em sessão de 18 de agosto de 2009, o qual teve o ilustre Conselheiro Julio
Cesar Vieira Gomes como redator-designado:

"ASSUNTO.' IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2002

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL.
AVERBAÇÃO.. ATO CONSTITUTIVO.

A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo
proprietário/possuidor é ato constitutivo da reserva legal;
portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo
poderá excluí-la da base de cálculo para apuração do ITR,

Recurso especial provido,"

Portanto, incabível aceitar as exclusões pleiteadas.

O recorrente se insurge também contra a aplicação dos juros Selic. Nesse
tocante, cabe trazer à colação a Súmula CARF n° 4, que assim dispõe:

A partir de 1" de abril de 1995, os juros moratórias incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais \

'
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Por fim, no tocante à alegação de que a multa aplicada seria confiscatória,
destaque-se a súmula n° 2, do CARF, a saber:

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributária.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Tânia Mar Paschoalin
aivaok, »cijk,o, oc
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